

	UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
CENTRO DE FILOSOFIA E CIÊNCIAS HUMANAS
DEPARTAMENTO DE PSICOLOGIA


[image: ]


                                                    Programa de Ensino


	Curso: Direito
	Semestre: 2016-2
	Turma: 05005

	Disciplina: PSI 5629 - Psicologia Jurídica
	Horas/aula semanais: 02 
	Horário: 4ª 18,30-2 

	Professor: Dr. Edmilson Antonio Dias.
	E-mail: eadpsi60@gmail.com
	

	Pré-requisitos: DIR5118
	
	




II. EMENTA
Noções introdutórias em Psicologia e Direito. Conhecimentos básicos em Psicologia para os operadores do Direito. Definição e histórico da Psicologia Jurídica. Relações da Psicologia com a Justiça, a Moral e o Direito. Psicologia Jurídica e Direito Penal. Psicopatologia e processos jurídicos. Psicologia jurídica e o Direito de Família. Psicologia Jurídica e as questões da Infância e Juventude. Avaliação e perícia psicológica, na vara da família e trabalhista..

  
[bookmark: _GoBack]III. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

1. Psicologia e Psicologia Jurídica: conceito, fundamentos teóricos e panorama brasileiro. 
2. Noções Psicanalíticas de “Sujeito” em Psicanálise, inconsciente, metáfora paterna; estruturas psíquicas; e Psicopatologia 
3. Conhecimentos básicos em Psicologia para operadores de direito;
4. Psicologia Jurídica e Família: 
5. O uso dos recursos da ciência psicológica no âmbito do Direito.


IV. OBJETIVOS

Ao final da disciplina o acadêmico deverá ser capaz de: 

1) Identificar conceitos e fundamentos da ciência psicológica que contribuem na compreensão dos fenômenos jurídicos. 
2) Delimitar o objeto e as áreas de abrangência da Psicologia Jurídica no contexto do Direito;  
3) Distinguir as implicações técnico-científicas e éticas decorrentes da relação entre Psicologia e Direito.
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